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Dedico este livro à minha mãe, em sua memória, Nelita Villaverde Canabal de Almeida, ao meu pai, o guerreiro João Almeida, e à minha companheira, Bárbara Pombo, que sempre respondeu com um sorriso as minhas ansiedades.




“No dia a dia de um jornal, é sempre fascinante o sentimento de que informações trazidas à tona pelos repórteres e discutidas nas reuniões de pauta poderão influenciar rumos. Mas tal constatação se consolida algum tempo depois. A expressão ‘contabilidade criativa’ inicialmente ocupou uma singela chamada abaixo da dobra da primeira página de O Estado de S. Paulo, vindo posteriormente a se transformar no eixo principal do processo de impeachment da presidente Dilma.”


Ricardo Gandour – Jornalista, professor e pesquisador visitante na Columbia University


* * *


“Pedaladas fiscais foram a faceta financeira de um triste ideário que grassou em Brasília: o fim justifica os meios. Villaverde, ao detalhar quando e como foram os dribles, dá pontapé no jogo que ainda não começou no Brasil: fechar as brechas. Não basta punir quem arrombou a porta, é fundamental aprovar novas leis e regras para que a porta não volte a ser arrombada, ao menos não do mesmo jeito. Mãos à obra.”


José Roberto Afonso – Economista e um dos formuladores da Lei de Responsabilidade Fiscal


* * *


“Não há democracia sem o trabalho diligente de jornalistas como João Villaverde na investigação e análise dos atos do governo. Havia a suspeita de algo estranho no reino do Tesouro Nacional e os pagamentos de diversos programas estavam sendo feitos pelos bancos públicos sem o repasse da Fazenda. Ele e colegas trouxeram as “pedaladas” sigilosas à luz do dia, com as consequências que conhecemos e vivemos nos últimos anos. Uma história cujos bastidores econômicos ele pode contar melhor que ninguém, com a clareza de seu estilo e a credibilidade que conquistou.”


Monica Waldvogel – Jornalista e apresentadora da Globo News




Prefácio


Por Adriana Fernandes*


Muito antes de a presidente Dilma Rousseff ter sido afastada do cargo por crime de responsabilidade fiscal num traumático processo de impeachment que arrastou a economia brasileira para um longo ciclo de recessão econômica, as finanças públicas já estavam fora dos trilhos.


O uso das pedaladas fiscais — apelido dado pela imprensa à prática do governo de atrasar o repasse de dinheiro aos bancos públicos e ao FGTS — foi, portanto, a consequência da tentativa do governo de esconder a falimentar situação das contas públicas e não a causa principal do seu descontrole. Resultado de anos seguidos de práticas sucessivas de contabilidade criativa e uso dos bancos públicos para alimentar o crescimento econômico que, ao final, não chegou. E que acabaram levando as finanças da União, Estados e Municípios a um quadro de déficits gigantescos e a uma trajetória explosiva da dívida pública.


Problemas que só começarão a ser revertidos (na melhor das hipóteses) se as reformas chegarem e o Brasil retomar a rota do crescimento.


No centro da crise política que abalou o Brasil, as pedaladas começaram a chamar a atenção no início de 2014, quando a redução dos gastos de benefícios sociais acendeu a luz amarela dos especialistas em Previdência. Os economistas não entendiam como as despesas federais com o abono salarial e com o seguro-desemprego caíam, apesar das condições econômicas apontarem para o aumento desses gastos.


Algo de muito estranho estava acontecendo. Principal articulador das pedaladas, Arno Augustin, então secretário do Tesouro, insistia em responder que a queda era um movimento de controle das despesas que refletia, ao contrário do que suspeitavam os analistas, uma evolução mais favorável do resultado das contas do governo federal.


O fio que começou a desvendar publicamente o escândalo fiscal, que já naquele momento trazia desconforto para as áreas técnicas do Tesouro e do Banco Central, foi a reportagem do jornal O Estado de S. Paulo, publicada em julho de 2014, revelando a existência de uma estranha conta paralela de um banco privado com R$ 4 bilhões em créditos da União.


Essa conta estava justamente relacionada a atrasos nos repasses aos bancos para o pagamento de benefícios sociais. Foi a primeira vez que o termo pedaladas veio a público, associado aos atrasos dos repasses que ajudavam a maquiar as contas em meio às eleições presidenciais de 2014.


Até então, a expressão era pouco conhecida e usada quando técnicos queriam explicar que despesas dos ministérios que deveriam ser pagas até o último dia do mês tinham o desembolso transferido de fato para o primeiro dia do mês seguinte.


É bom que fique claro que “pedalar” as despesas dessa forma mais simples era uma prática orçamentária antiga na Esplanada dos Ministérios, principalmente na virada de ano. O que saiu do controle e ganhou proporções inimagináveis foi a extensão das pedaladas, com a movimentação de bilhões de reais em atrasos de benefícios sociais e pagamentos de subsídios devidos pelo Tesouro. Não só na Caixa, mas também no Banco do Brasil, BNDES e FGTS.


Como pela legislação brasileira um banco público não pode financiar o Tesouro, a base de sustentação para as investigações do Tribunal de Contas da União se consolidou com um pedido do Ministério Público ao tribunal.


É preciso lembrar também que, inicialmente, muitos se omitiram. Não só os técnicos e autoridades do governo, que sabiam da evolução rápida do problema, como também os órgãos de controle.


Já em 2009, os especialistas em política fiscal e a mídia vinham denunciando as práticas fiscais indevidas, como o uso de receitas extraordinárias, empréstimos fora do orçamento e despesas postergadas. Os próprios técnicos do Tesouro Nacional alertaram em um movimento de rebelião interna, sufocado por Augustin.


Antes de o TCU abrir as diligências para investigação, os fiscais do Banco Central detectaram o problema na Caixa, no final de 2013. Mantida em sigilo, a fiscalização cobrou providências da direção do banco estatal, que por temor de punições da autoridade reguladora, pediu uma câmara de arbitragem à Advocacia-Geral da União (AGU) com o Tesouro.


A brecha no atraso dos repasses foi transformada em verdadeira escala industrial em 2014. Tanto é assim que ao fim de 2015, com as pedaladas já condenadas pelo TCU, o Tesouro foi obrigado a quitar R$ 72,4 bilhões desses atrasos que ainda restavam.


Não deixa de ser desconcertante que as famosas pedaladas matinais da presidente Dilma Rousseff nos arredores do Palácio da Alvorada tenham sido confundidas por algum tempo com as pedaladas nas contas públicas.


Este livro do jornalista João Villaverde, com quem trabalhei em inúmeras reportagens que ajudaram a traçar o caminho secreto das pedaladas, é uma grande oportunidade para o leitor conhecer em detalhes esse processo que ao final levou ao impeachment da presidente Dilma.


Um enredo contado com detalhes e apresentação de documentos até então não conhecidos do público de um momento único da história econômica brasileira.


Passada a correção das pedaladas, é hora também de ação e reversão da crise. É preciso mudar as leis, fechar as lacunas que levaram ao caos fiscal. É também preciso evitar que os mesmos erros voltem a ser cometidos. Não basta punir quem arrombou a porta, mas impedir que ela volte a ser arrombada.


A credibilidade da política fiscal não foi retomada com o impeachment. Será necessário abrir caminho para reformas profundas.


Boa leitura!


* Adriana Fernandes é jornalista especializada em assuntos econômicos e trabalha em Brasília desde 1995. Repórter especial do Broadcast, serviço de tempo real da Agência Estado, ela é também colunista do jornal O Estado de S. Paulo.




Apresentação


Depois que a presidente Dilma Rousseff sofreu o impeachment pelo Congresso Nacional em 31 de agosto de 2016, as “pedaladas fiscais” entraram para a história brasileira e um capítulo da política foi encerrado. Desde então começou a batalha da historiografia, isto é, como as pedaladas e o impeachment serão registrados na história nacional.


O exemplo mais famoso desse embate entre a história e a historiografia é o de 1964. Os militares e civis que chegaram ao poder em 31 de março daquele ano imediatamente passaram a denominar aquele movimento de “revolução”, e assim se esforçaram para que o termo ganhasse a historiografia brasileira. Por décadas, jornais, revistas e até livros escolares tratavam a queda de João Goulart como revolução. O que ocorreu naquele ano, no entanto, foi um golpe de Estado que terminou iniciando um período de sangrenta ditadura comandada pelos militares e, hoje, esse entendimento é incontestável. Neste sentido, Getúlio Vargas foi bem-sucedido: sua chegada ao poder federal no fim de 1930, no lugar do presidente eleito Júlio Prestes, não passou à história como golpe, mas como “Revolução de 1930”, apesar do enorme esforço de comunicação movido pelas forças contrárias a Getúlio durante os primeiros anos daquela década, incluindo jornais e revistas. Mesmo em vida, Getúlio viu a batalha historiográfica pender para seu lado.


A ex-presidente Dilma Rousseff vem, desde meados de 2015, defendendo a tese de que seu afastamento por causa das “pedaladas fiscais” seria um golpe. Ela repetiu a ideia em sua defesa final, feita pessoalmente, na tribuna do Senado nas catorze horas de sessão que fizeram parte do julgamento de seu impeachment. O outro lado, encarnado na figura do presidente Michel Temer e naqueles que ascenderam com ele, defende ideia diametralmente oposta: aponta que todos os ritos processuais do impeachment, previstos em leis e na Constituição, foram seguidos à risca no Congresso e que o Judiciário, quando procurado, entendeu o mesmo. Ao final, Dilma foi afastada pela maioria dos oitenta e um senadores em sessão comandada pelo então presidente do STF.


Quando seu mandato foi interrompido, em maio, e depois em definitivo pelo impeachment de agosto, Dilma Rousseff encontrava-se desgastada por uma série de fatores: erros graves de seu primeiro mandato (cujo custo começou a ser pago já no início de 2015 com o aumento da inflação após a liberação de todos os preços antes controlados pelo governo e pelo início de uma aguda recessão); pela vitória eleitoral extremamente apertada na reeleição (o que deixou acesa a oposição, disposta a apoiar todas as manifestações de rua); pela falta de habilidade dela em lidar com o Congresso Nacional e com o PMDB em particular; pelas revelações da Operação Lava-Jato sobre desvios de recursos públicos realizados por integrantes do PT e de partidos de sua base aliada, incluindo o PMDB que fizera parte direta do governo Dilma desde o início; e pressionada pelo então presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha, do PMDB do Rio de Janeiro, diretamente envolvido na operação da Polícia Federal e do Ministério Público Federal. Finalmente, Dilma também passou a sofrer pressão do próprio vice-presidente que acompanhara desde a primeira eleição. Temer passou a maior parte dos 112 dias entre sua posse interina e sua posse definitiva fazendo cálculos e movimentos políticos para que o afastamento de sua antiga aliada se consumasse. Este é o jogo político, e ele será contemplado nos capítulos finais do livro, mas principalmente no posfácio desta obra, assinado pelo sociólogo Celso Rocha de Barros, doutor pela Universidade de Oxford (Inglaterra) e a quem agradeço por ter aceitado o convite para contribuir para este livro. No fundo, as pedaladas e os decretos orçamentários terminaram sendo a base formal para que o afastamento de uma presidente altamente impopular fosse efetivado, tal como o Fiat Elba para Fernando Collor vinte e quatro anos antes.


Por um lado, o país pôde discutir pela primeira vez os limites da responsabilidade fiscal e da gestão das finanças públicas. Avanços na burocracia, na fiscalização e no controle foram feitos. Também as questões fiscais, orçamentárias e de endividamento público passaram por um aumento da transparência, num processo ainda não de todo concluído. Por outro lado, práticas contábeis contestáveis continuaram a regra nos Estados e Municípios. Também a dura crise econômica, com aumento do desemprego e da inflação combinados com a recessão e a desindustrialização, forçam um debate que ainda não foi feito da forma devida no país, sobre como a política econômica deve se comportar em períodos de vacas gordas e em fases de vacas magras. O cego debate ideológico contaminado pelo radicalismo político inerente a um processo de impeachment torna tudo mais difícil.


Atos do Tesouro Nacional e do Ministério da Fazenda seriam suficientes para justificar o afastamento de Dilma da presidência da República? É neste momento que a discussão se torna política: juristas gabaritados defendem opiniões radicalmente contrárias. Os decretos, por outro lado, foram assinados pela própria presidente. Mas também não foram por seus antecessores e também por Temer enquanto vice? Toda essa discussão faz parte do presente trabalho, embora o objetivo aqui seja outro. Determinar se o impeachment foi um golpe ou um processo legal faz parte de outra disputa historiográfica que ainda será travada.


A batalha aqui é diferente: importa-nos discutir o que foram as pedaladas fiscais — quem esteve por trás e suas motivações e quem as investigou e seus argumentos. Não pretendo (e nem poderia) esgotar o tema. Outros livros sobre o assunto ou relacionados a ele certamente virão à tona nos próximos anos, assinados por outros jornalistas e também economistas e juristas, além dos próprios protagonistas, como a ex-presidente e ex-ministros, o que tornará ainda melhor o debate que aqui se inicia.


Este livro nasceu ainda no começo de 2015, antes das “pedaladas fiscais” serem condenadas pelo Tribunal de Contas da União (TCU) no primeiro julgamento. Meu contato original com a editora ocorreu em março daquele ano. Mas a história ainda se desenrolava, nos campos econômicos e jurídicos, somente sendo encerrada nessas searas em dezembro daquele ano, quando o governo decidiu pagar tudo o que ainda estava pendurado junto ao Banco do Brasil, ao BNDES, ao FGTS e à Caixa. As principais manobras, com os programas obrigatórios (Bolsa Família, Seguro-Desemprego e Abono Salarial) pagos mensalmente pela Caixa, já tinham sido corrigidas no fim de 2014, após a conclusão do ciclo eleitoral. Foi também em dezembro de 2015 que o processo de impeachment foi aberto na Câmara dos Deputados, quando então o tema foi definitivamente capturado pela política. O livro começou a ser escrito naquele momento, em Brasília, mas foi o período como pesquisador visitante na School of International and Public Affairs (SIPA) na Universidade de Columbia, que permitiu que a obra efetivamente ganhasse vida. O retorno ao Brasil, no fim de julho, garantiu que a fase final do processo fosse acompanhada da capital federal.


Perigosas Pedaladas é um livro de jornalismo. Espero aqui responder ao leitor perguntas sobre fatos — e sobre fatos apenas. O que foram as pedaladas? Elas já tinham sido praticadas no passado por outros presidentes? Como as contas públicas foram manipuladas? Por que isso ocorreu? Quem fez isso? Quem sabia o que estava acontecendo? Como elas foram investigadas e por quem?


Para tentar responder essas e outras perguntas foi preciso estar mergulhado nesses assuntos nos momentos em que eles se desenrolaram nos gabinetes do poder federal em Brasília, nos anos entre 2012 e 2015. As anotações e horas de gravações de entrevistas conduzidas no calor do momento foram novamente consultadas, uma a uma. Leis, extensos relatórios técnicos e acórdãos do TCU, pareceres do Ministério Público de Contas, atas de conselhos de estatais e balanços econômicos, além de peças formais de defesa do governo e de autoridades foram revisitados.


Às entrevistas do passado foram somadas novas: autoridades e técnicos do governo Dilma (e alguns que continuaram na gestão Michel Temer), além de especialistas em ciência política e economia foram entrevistados exclusivamente para o livro, alguns deles pela primeira vez. Nem todos aceitaram falar publicamente, ou em on, no jargão jornalístico. Algumas feridas não cicatrizaram entre muitos que integravam o governo naquele período. Quando imprescindível para a narrativa, esses depoimentos foram incorporados e o sigilo da fonte, mantido. A maior parte dos protagonistas dessa história, bem como personagens de segundo e terceiro planos, deram depoimentos para a obra.


Novos documentos foram descobertos e estão aqui revelados pela primeira vez. Vistos em perspectiva, esses achados permitem compreender melhor todo o processo. A história que se segue tem começo, meio e fim. A linguagem é eminentemente jornalística, ainda que em momentos pontuais a voz narrativa passe para a primeira pessoa. Essa obra é resultado final de meu esforço de compreensão sobre um pedaço importante e ainda muito recente de nossa história econômica, política e jurídica.


O livro está dividido em uma introdução e sete capítulos. No primeiro, o leitor será apresentado aos principais personagens por trás da história recente da política econômica. São analisados os condicionantes externos e internos que permitiram que o presidente Luiz Inácio Lula da Silva concluísse seu mandato com um forte crescimento econômico, alta geração de emprego e a eleição de sua candidata, Dilma, que manteve e deu ainda mais força aos principais artífices da política econômica, notadamente Guido Mantega e Arno Augustin. Seria impossível esgotar o tema de formação dos partidos de esquerda durante a “década perdida de 1980”, o pragmatismo de Lula em seu primeiro mandato e a inflexão desenvolvimentista depois da explosão do “mensalão” em 2005 e 2006. Meu esforço aqui foi trazer ao primeiro plano os principais pontos para contextualização do governo Dilma Rousseff, que formalmente começou em 1º de janeiro de 2011, mas que efetivamente ganhou personalidade própria a partir do fim daquele ano.


No segundo capítulo é detalhado o balão de ensaio da principal manobra praticada nas contas públicas: a engenharia financeira montada em segredo pelo Tesouro Nacional para permitir que uma das principais bandeiras do primeiro mandato de Dilma se viabilizasse — a redução da conta de luz para consumidores domésticos e empresas.


No terceiro capítulo, o leitor será apresentado ao enigma de R$ 4 bilhões. Foi o primeiro buraco a se abrir no casco da política econômica em pleno ano eleitoral. Ali, entra em cena o Banco Central, o último ator que depois protagonizaria a história principal.


No quarto capítulo está a história que provavelmente instigou o leitor a abrir este livro. Todas as autoridades federais da política econômica entram, de uma vez só, numa crise de grandes proporções: Tesouro Nacional, Ministério da Fazenda, Banco Central, Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil, BNDES e Advocacia-Geral da União (AGU). Aqui trazemos não só a reconstituição dos fatos, mas também ingredientes novos, como tensas reuniões entre integrantes da cúpula do governo.


O quinto capítulo narra a investigação. As seguidas reportagens na imprensa sobre problemas nas contas públicas e as pedaladas fiscais fizeram ligar o sinal de alerta do Ministério Público de Contas e geraram uma inspeção geral na equipe econômica por parte dos auditores do Tribunal de Contas da União. Terminada a investigação é que o tema começa a ser, pouco a pouco, capturado pela política. Nesse momento, o Brasil já está todo tomado por flamas políticas e a crise econômica.


O sexto capítulo traz o processo de impeachment, mas a discussão aqui foi da ótica do processo em si e os limites da Lei dos Crimes de Responsabilidade, a chamada Lei do Impeachment. Com a baixa popularidade da presidente, os líderes do PMDB, partido que fazia parte da base de apoio à Dilma desde a primeira eleição, se uniram a parlamentares da oposição e de movimentos contrários ao governo e aproveitaram as pedaladas fiscais para impulsionar o processo de impeachment, que terminou em 31 de agosto de 2016.


No sétimo capítulo, a política econômica do futuro. O enredo se amarra quando toda a crise é olhada em perspectiva e um debate sobre os limites da ideologia na formulação da política econômica é apresentado. O foco final é quanto aos anos vindouros, a partir de 2017. Depois, um pequeno apêndice para o leitor que desejar leitura complementar e por fim o posfácio de Celso Rocha de Barros.


Espero que este livro sirva para melhorar nossa compreensão sobre problemas que há muito julgávamos superados. O Brasil voltou a conviver com uma elevada e cara dívida pública, que pode se aproximar ou mesmo superar a impressionante marca de 100% do Produto Interno Bruto (PIB) nos próximos anos, patamar semelhante ao de Espanha, Ucrânia e Itália, países que sofreram crises graves recentemente e que estão há mais de uma década paralisados. O crescimento econômico deu lugar à recessão, e um mercado de trabalho mais duro se impõe, com demissões, queda de salários e aumento da jornada daqueles que continuam empregados. O Estado — federal, estadual e municipal — está em crise aguda e à esquerda e à direita surgem propostas de toda sorte com soluções radicalmente distintas. Anos atrás esse cenário parecia quase impossível no país que crescia forte, tinha inflação controlada e sediaria a Copa das Confederações, a Copa do Mundo e os Jogos Olímpicos.


No caso das pedaladas e seus danos legais e econômicos, no entanto, não havia surpresa. Aqueles que deram vida às manobras já sabiam, de antemão, que aquilo era ilegal. E esta é a primeira revelação do livro que agora se encontra nas mãos do leitor.


Desde que foram revelados os atrasos propositais no repasse de dinheiro do Tesouro à Caixa, forçando a instituição pública a usar recursos próprios para continuar pagando em dia programas obrigatórios do governo, as autoridades da equipe econômica negavam que aquela prática poderia infringir a lei. Até em discussões internas, em 2013 e 2014, isso era propagado. No entanto, alguns dos principais autores do enredo já sabiam, desde 2009, exatamente o perigo envolvido, ainda que a manobra nem sequer tivesse sido pensada naquele momento.


Assim começa a nossa história.




Introdução


“Fazer jornalismo é produzir memória.”


Geneton Moraes Neto, jornalista brasileiro (1956-2016).


Eram trinta e cinco homens e mulheres reunidos na mesa comprida que ocupava quase todo o espaço disponível da sala 433, no quarto andar da sede do Ministério do Trabalho e Emprego, no lado sul da Esplanada dos Ministérios em Brasília. Entre eles estavam autoridades do governo federal, empresários da indústria, comércio e serviços e líderes sindicais das maiores centrais do país. As cadeiras de madeira antiga faziam barulho e algumas, como a da cabeceira, ocupada pelo presidente daquele colegiado, decoravam a sala desde a fundação da capital. Café e água gelada eram servidos por três garçons que se revezavam no abastecimento de cada um dos integrantes da mesa. O encontro, marcado para as 14 horas, iria começar com o habitual atraso de 30 minutos. Os aparelhos de ar-condicionado estavam ligados desde o início da manhã para reduzir o calor naquele começo de estiagem em Brasília. Era terça-feira, 19 de maio de 2009, e estava para começar mais uma reunião do conselho curador do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).


Em pauta estavam, principalmente, os últimos detalhes técnicos do projeto de conversão em lei da medida provisória do presidente Luiz Inácio Lula da Silva que criava o programa habitacional Minha Casa, Minha Vida. Essa política era a ponta de lança da estratégia do governo de combate aos efeitos da crise econômica mundial, que estourara nos Estados Unidos no fim do ano anterior e já se espalhava globalmente. O programa era também a grande aposta da ministra-chefe da Casa Civil, Dilma Rousseff, que tinha trabalhado na concepção da medida provisória com os técnicos do Ministério da Fazenda e do Tesouro Nacional, comandados por Guido Mantega e Arno Augustin, respectivamente. Apelidada de “mãe do PAC” e de “gerente” do governo Lula, a ministra da Casa Civil já era encarada naquele momento como a provável candidata do governo à eleição presidencial do ano seguinte.


A missão dos trinta e cinco integrantes do conselho curador do FGTS naquele encontro era aprovar a utilização de recursos do fundo para o financiamento de obras do Minha Casa, Minha Vida. Formado com recursos pagos pelas empresas aos trabalhadores com carteira assinada, o FGTS seria operado pela Caixa, que também ficaria responsável pelo acompanhamento dos projetos tocados pelas empresas de construção. O presidente do conselho era Carlos Lupi, ministro do Trabalho e presidente nacional do Partido Democrático Trabalhista (PDT), que teve entre seus fundadores trinta anos antes a economista Dilma Rousseff. Em 2000, ela trocou o PDT, o partido de seu ídolo Leonel Brizola, pelo Partido dos Trabalhadores (PT) comandado por Lula.


Depois de quarenta minutos de exposição sobre o programa Minha Casa, Minha Vida e o detalhamento do uso do FGTS, a palavra foi passada para o integrante que todos os demais trinta e quatro conselheiros queriam ouvir: o representante do Ministério da Fazenda, Marcus Pereira Aucélio. Ele ocupava o estratégico cargo de subsecretário de política fiscal do Tesouro Nacional, respondendo diretamente ao secretário, Arno Augustin, de quem era próximo. Aquele encontro do conselho curador do FGTS seria o penúltimo antes da sanção da lei que criou o Minha Casa, Minha Vida. Os conselheiros queriam saber se não havia risco legal para aquela operação antes de conceder o sinal verde.


“Nós procuramos a PGFN para dirimir qualquer dúvida sobre a legalidade da operação”, disse Aucélio em referência à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), responsável pela análise jurídica de questões tributárias e fiscais dentro do Ministério da Fazenda. “Procuramos a PGFN para saber se caso ocorresse um adiantamento de recursos do FGTS em nome do governo federal isso estaria ferindo a Lei de Responsabilidade Fiscal”, continuou. Em seguida, ele mesmo deu a resposta: “A posição da PGFN foi que não. O FGTS é um fundo privado e as contas são apartadas da Caixa. A Lei de Responsabilidade veda que a Caixa, como instituição financeira, conceda esse adiantamento pela União”.


Aucélio deixou claro ali que infração à LRF ocorreria somente se a Caixa, que é uma instituição pública controlada pelo governo, concedesse um adiantamento de recursos em nome do próprio governo. O FGTS, por ser um fundo de caráter privado, não teria esse problema.


“Sendo assim, a Caixa como agente operador do FGTS poderia perfeitamente emprestar, adiantar esses recursos e depois ser ressarcida sem ferir a Lei de Responsabilidade Fiscal”, concluiu.


O parecer da PGFN citado por Aucélio na reunião era direto: “Ora, se as receitas do FGTS são privadas e não públicas e se esse Fundo não se confunde com a Caixa Econômica Federal, não há que se falar das vedações estabelecidas nos artigos 35 e 36 da Lei Complementar 101 (LRF)”. Em seguida, os procuradores cravam que “não será a Caixa Econômica Federal que emprestará recursos à União, hipótese essa proibida pelo dispositivo transcrito (o artigo 36 da LRF)”.1
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Essa era também a avaliação do próprio Tesouro Nacional. Dias antes, em 15 de maio, ao formular um pedido formal de esclarecimento à PGFN, o Tesouro afirmara claramente que “em nossa opinião, conflito haveria se a Caixa, na qualidade de agente financeiro, utilizasse de suas disponibilidades para antecipar recursos, em nome da União”.2
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Na reunião do conselho do FGTS no dia 19, depois de Aucélio pediu a palavra o cearense Joaquim Lima de Oliveira, então vice-presidente de fundos do governo na Caixa Econômica Federal, instituição onde começou a trabalhar em 1979, aos vinte e dois anos de idade.


Ele reforçou o entendimento da PGFN relatado por Aucélio e disse ser aquela também a compreensão dele. “De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, os artigos 35 e 36 dizem que o ente controlado não pode emprestar dinheiro para a controladora, no caso a Caixa Econômica e o Tesouro Nacional”, disse. Ele concluiu que os pareceres jurídicos feitos pelo Tesouro e pela PGFN estavam “perfeitos”.3


Com as alterações feitas no texto da lei que estava para ser sancionada pelo governo, ficava claro que a Caixa funcionaria apenas como agente operador do FGTS; e o fundo, por pertencer a todos os trabalhadores com carteira assinada do Brasil, tem caráter privado e não público.


Estava claro para a PGFN, para o Tesouro e para a Caixa: crime de responsabilidade fiscal haveria somente se a Caixa adiantasse ou emprestasse recursos ao Tesouro Nacional, seu controlador.


A reunião terminou às 16 horas e 27 minutos, os conselheiros foram dispensados e Aucélio pegou o carro oficial do Ministério da Fazenda para retornar ao Tesouro, a cinco minutos de distância do Ministério do Trabalho. Encontrou seu chefe, Augustin, e num breve relato da reunião disse que tudo estava caminhando como desejado. O programa Minha Casa, Minha Vida efetivamente sairia do papel e nenhum questionamento jurídico poderia ser feito contra ele.


A recuperação da crise mundial foi rápida e forte. Em 2010, o Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil cresceu 7,6%, a maior taxa em vinte e quatro anos, impulsionado pelo consumo das famílias, os investimentos da Petrobras em novas tecnologias para extração de petróleo da camada do pré-sal e pelos ramos dos serviços e da construção civil. A meta de contratação de casas estipulada por Dilma Rousseff para o Minha Casa, Minha Vida seria atingida, e o programa seria de fato uma política pública de sucesso. Dilma seria eleita presidente da República, assumindo em 1º de janeiro de 2011. A equipe econômica do segundo mandato de Lula seria mantida, com Mantega, na Fazenda; e Augustin, no Tesouro Nacional, além de Luciano Coutinho no Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).


Com a incessante mudança de assuntos no país, os temas técnicos que fizeram parte da 110ª reunião do conselho curador do FGTS, realizada em maio de 2009, nem sequer seriam lembrados. Até o segundo semestre de 2013, quando, em segredo, o Tesouro Nacional colocou em operação uma delicada manobra fiscal que retomaria rigorosamente todos os pontos tratados naquela distante e esquecida reunião do conselho curador do FGTS, que nem cobertura de imprensa teve, em 2009.


As manobras eram as “pedaladas fiscais”.


Reeleita presidente da República em outubro de 2014, Dilma passaria todo o primeiro ano de seu segundo mandato defendendo a legalidade das operações conduzidas pelo Tesouro. Escalado para defender o governo nos julgamentos do TCU estava o advogado Luís Inácio Adams, então o advogado-geral da União. Seis anos antes, Adams comandava a PGFN — justamente no período em que a procuradoria afirmou ao Tesouro Nacional de Arno Augustin e Marcus Aucélio que se a Caixa concedesse adiantamentos ao Tesouro estaria consumada uma infração da Lei de Responsabilidade Fiscal. O próprio Tesouro de Augustin sabia disso, como o documento de 2009 deixa claro. Nada disso, no entanto, veio a público durante toda a “crise das pedaladas”.


Como num transe, o país saíra de uma situação de crescimento econômico, elevada formalização da mão de obra e controle das contas fiscais para a maior recessão em oitenta anos, a explosão da dívida pública e o afastamento da primeira mulher a chegar na presidência da República.


No meio do caminho uma enorme crise secreta que envolveu os principais atores da política econômica brasileira por três anos consecutivos.
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CAPÍTULO 1.


O ESTOPIM


“O passado nunca está morto.
Não é sequer passado.”


William Faulkner, escritor americano e prêmio Nobel de Literatura.


Quando a presidente Dilma Rousseff subiu a rampa do Palácio do Planalto, em 1º de janeiro de 2011, o prestígio de seu secretário do Tesouro Nacional estava nas alturas. Companheiros de partido, de vivência no secretariado no governo do Rio Grande do Sul, e, principalmente, de ideias, Dilma e Arno Augustin tinham diante de si um cenário que exatamente trinta anos antes era possível apenas em sonhos.


Augustin estava a poucos meses de se tornar o mais longevo comandante do Tesouro Nacional da história. Dilma tinha sido eleita com boa margem de votos e entrava para a história como a primeira mulher a comandar o mais alto cargo público do país. Além de tudo, a economia brasileira tinha registrado no ano anterior a mais alta taxa de crescimento em vinte e quatro anos, ao atingir elevação de 7,6%. Por causa da rápida e forte recuperação depois do inevitável contágio da crise econômica mundial, que estourou nos Estados Unidos em 2008, o Brasil era reverenciado pela tradicional e conservadora revista britânica The Economist no fim de 2009, na mesma época em que ganhou o direito de sediar os eventos esportivos mais importantes do mundo. O governo Dilma, portanto, seria palco da Copa das Confederações, em 2013; e da Copa do Mundo, em 2014; e, de quebra, poderia também almejar em ser a presidente durante a realização dos Jogos Olímpicos do Rio de Janeiro, em 2016, caso ela fosse reeleita para um segundo mandato.


Para completar o quadro triunfal da transição entre Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma, o secretário do Tesouro tinha sido até “disputado” em público. O governador eleito pelo Rio Grande do Sul, Tarso Genro (PT), chegou a declarar que Augustin seria seu secretário de Fazenda a partir de 2011. “Ele (Augustin) está fora de qualquer dúvida, porque o currículo técnico dele e o de prestação de serviço público são de primeira linha. O Arno efetivamente já está resolvido”, disse Genro na ocasião.4 Dias depois, Dilma bateu o pé e Augustin permaneceu no comando do Tesouro em Brasília.


Até o início do governo Dilma, a presença de Augustin era conhecida apenas na imprensa especializada e no mercado financeiro. Os economistas de bancos privados e corretoras, além de investidores internacionais e administradores de grandes fundos de hedge, já se ressentiam da perda de canal direto com o comando do Tesouro, que tinha sido mantido com os diferentes secretários ao longo das décadas de 1980, 1990 e 2000, incluindo o primeiro mandato de Lula.


Reservado, de poucas palavras com os funcionários da própria instituição Tesouro e pouco amigável com o mercado financeiro, Augustin rapidamente mudou essa dinâmica, quando assumiu o controle do órgão em 2007. Com a ascensão total de Dilma, o secretário tinha chegado ao topo, e sua ligação com a presidente da República fazia crer que o período que se iniciava em 2011 seria seu auge.


Com o nome do pai, Arno Hugo Augustin Filho nasceu em 17 de abril de 1960 em Carazinho, a 284 quilômetros de Porto Alegre, a capital do Rio Grande do Sul. Representante da classe média alta da cidade por causa dos negócios do pai, que cresceu no agronegócio local, Augustin se interessou pelo comunismo na adolescência.


Quando decidiu estudar economia, ele militava junto a pequenos grupos trotskistas, como são chamados os comunistas que defendem o pensamento de Leon Trotsky, um dos pais da Revolução Russa, de 1917, que terminaria perseguido e assassinado vinte e três anos depois no México por pistoleiros contratados pelo então líder da União Soviética, Josef Stalin. Diferente de Stalin, Trotsky defendia, em linhas gerais, a “revolução permanente” como a linha de ação mais próxima daquela inicialmente concebida por Karl Marx e Friedrich Engels em 1847 e 1848 com o Manifesto Comunista. Trotsky apostava na internacionalização do comunismo, e a revolução permanente era uma forma de fazer a experiência russa soviética se disseminar pelo mundo e também de manter a militância inflamada e, assim, com as condições de liderar essa luta em diversas frentes e fronteiras. Com a morte de Lênin, o pensamento comunista passou a ser uma divisão entre as linhas stalinista e trotskista — até hoje, em diversos países (inclusive no Brasil), os partidos e movimentos comunistas contam com esse racha ideológico.


Quando Augustin concluiu o curso de ciências econômicas da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), em 1983, o quadro político nacional era radicalmente diferente de quando ingressara na faculdade.5 Os anos de forte crescimento econômico conduzidos pelo regime militar tinham ficado para trás com o início de uma grave crise que teria seu auge em 1982, quando o México faliu, levando consigo praticamente todas as nações latino-americanas — sendo Brasil e Argentina os mais afetados.


A fórmula de crescimento econômico brasileiro na década de 1970 tinha cobrado seu preço: após o primeiro choque do petróleo, no fim de 1973, os países integrantes da Organização de Países Exportadores de Petróleo (Opep) passaram a acumular dólares e, com isso, reinvestiam o dinheiro na economia americana. Entre 1973 e 1979, a economia do “petro-dólar” funcionou. O dinheiro era farto, e países pobres como o Brasil, conseguiram diversas linhas de crédito em moedas estrangeiras em grandes bancos internacionais, como o Citibank. Assim, empresas brasileiras, estatais e privadas, contraíram diversos empréstimos denominados em dólar para financiar seus investimentos.


Esse endividamento externo foi impulsionado tanto pelo movimento geopolítico do governo dos Estados Unidos em parceria com as instituições financeiras para contrabalançar a propaganda soviética na América do Sul durante a Guerra Fria,6 como pelo desejo do governo militar brasileiro de tocar o que o próprio regime apelidou de “milagre econômico”, que durou de 1967 a 1973.


A partir de 1974, o aumento do endividamento externo do governo e das empresas brasileiras serviu para prolongar o “estado de milagre econômico”. O fim da ilusão foi duro e começou em 1979, quando todos os empréstimos tomados pelas várias empresas estatais e privadas passaram a ser corrigidos por taxas de juros muito elevadas. Em 1979, de uma só vez, a Opep promoveu o segundo “choque do petróleo” e os Estados Unidos iniciaram uma política de ajuste monetário, com saltos nas taxas de juros, que impactaram todos os empréstimos concedidos nos anos anteriores. Ao mesmo tempo, a balança comercial brasileira decaía, uma vez que os mercados externos estavam em recessão, diminuindo, assim, a entrada de dólares no Brasil. Desta forma, honrar os pagamentos dos empréstimos aos bancos credores — que eram em dólares e agora estavam com juros muito mais elevados — virou um processo penoso.


Da noite para o dia, o Brasil dos anos 1980 passou a falar de dívida externa, que sangrava a economia e estimulava o debate em todos os cursos de economia do país. Nas palavras do historiador e cientista político americano Russell C. Crandall, doutor pela Universidade John Hopkins:


Os anos 1980 não foram gentis para a América Latina. A década passou a ser conhecida como a ‘década perdida’. Em muitos casos, a inadimplência da dívida externa levou a profundas contrações econômicas, acompanhadas por desemprego e desalento, atingindo a verdadeira base desses países. Praticamente todos os países latino-americanos experimentaram recessões; a taxa de pobreza estourou; e, em alguns casos, a hiperinflação roubou a poupança que as pessoas conseguiram acumular nos anos anteriores.7


A crise brasileira, que começou no fim de 1981, somente seria resolvida na metade da década seguinte. Foram quinze anos recheados de debates sobre economia na televisão, de planos econômicos que soavam milagrosos, de temor a cada visita do Fundo Monetário Internacional (FMI) ou de um representante do banco americano Citibank no país. A relação de dependência brasileira foi tão grande, que o então vice-presidente do Citibank, Bill Rhodes, tinha uma sala própria para despachar, no décimo andar do Banco Central, em Brasília. Rhodes comandava, em nome de seu banco e das demais instituições financeiras privadas estrangeiras, uma forma de solucionar o pesado endividamento brasileiro, que era combinado com a escassez de dólares. Acordos desesperados e sucessivos foram fechados com o FMI e também com o chamado Clube de Paris.8 Ao mesmo tempo, a taxa de inflação fugiu completamente do controle do governo.9 Para combater a alta desenfreada e disseminada dos preços, diversos planos econômicos foram baixados como resposta, começando com o primeiro calote da dívida externa e a maxidesvalorização do cruzeiro aplicados por Antônio Delfim Netto em 1981-83 e, depois, tendo a série: Planos Cruzado e Cruzado II (1986), Plano Bresser (1987), Plano Verão (1989), Planos Collor (1990) e Collor II (1991). A maior parte deles envolvia a troca da moeda nacional (cruzeiro, cruzado, cruzado novo e cruzeiro real foram as moedas no período). Entre o segundo semestre de 1981 e o final de 1993, o Brasil viveu um período de recessões, hiperinflação, calotes na dívida externa, trocas de moeda e pacotes de socorro vindos do FMI que fizeram este longo período passar a história como a “década perdida”. No meio disso tudo, uma nova Constituição foi discutida e promulgada (em 1988), e o país voltou a eleger diretamente governadores (a partir de 1982) e presidentes da República (a partir de 1989).


Foi um período fértil para o ressurgimento dos partidos políticos no Brasil. O último presidente militar, João Figueiredo, sancionou a Lei da Anistia, que permitiu o retorno de lideranças políticas exiladas, e em seguida promoveu uma reforma política que permitiu o ressurgimento dos partidos políticos, que tinham sido extintos pela própria ditadura. Até o início de 1980 havia apenas a Arena, que sustentava o regime de exceção, e o Movimento Democrático Brasileiro (MDB), que fazia oposição institucional ao governo. O Partido Comunista, chamado “Partidão”, existiu durante toda a ditadura militar, mas de forma clandestina. Foi do Partidão e de células independentes que saiu praticamente toda a geração que formou os partidos de esquerda no Brasil, a partir de 1980. O movimento sindical de esquerda, tendo Lula à frente, se uniu para formar o Partido dos Trabalhadores (PT) em São Paulo. Ao mesmo tempo, no Rio Grande do Sul e no Rio de Janeiro, os militantes da esquerda preferiram migrar para a alternativa de Leonel Brizola, a última liderança de esquerda que restava do período pré-golpe de 1964. Depois de perder a sigla histórica do PTB para a família de Getúlio Vargas, Brizola, ao lado de Darcy Ribeiro, fundou o Partido Democrático Trabalhista (PDT), em 1981.


Mineira de nascimento, a economista Dilma Rousseff morava e trabalhava no Rio Grande do Sul quando ajudou a fundar no estado o PDT, onde militaria por duas décadas. Depois de deixar a prisão, onde foi torturada por integrantes da ditadura militar por ter participado da luta armada contra o governo, Dilma tentou iniciar os estudos de economia, mas foi expulsa da faculdade em Minas Gerais por ser considerada “subversiva”. Foi para Porto Alegre com seu segundo marido, Carlos Araújo, e juntos trabalharam pela eleição de Glenio Peres a vereador pelo MDB, em 1976. No ano seguinte, Dilma se formou em economia e foi trabalhar na Fundação de Economia e Estatística do governo gaúcho. O emprego também durou pouco: sua ligação com a esquerda comunista fez com que o governo a demitisse. Foi nesse contexto de dificuldades econômicas e constante perseguição política que, pouco depois, Dilma e o marido trabalharam na fundação do PDT no estado.


Diante de toda essa movimentação dos militantes de esquerda pelos diversos partidos que começavam a surgir, os trotskistas racharam. Uma parte foi para o PDT, de Brizola, enquanto outros permaneceram no Partido Comunista, enfim saído da ilegalidade. Mas um grupo sólido permaneceu sem partido. Tinham como núcleo o jornal Em Tempo, com sucursais em São Paulo, Belo Horizonte e Porto Alegre. O jornal tinha como objetivo “colocar na ordem do dia a luta e propaganda do socialismo”.10 Este grupo formou, em dezembro de 1979, a Democracia Socialista (DS). Imediatamente, grande parte de seus integrantes auxiliaram a fundação do PT e participaram das primeiras lutas políticas do partido de Lula, além da fundação do braço sindical, a Central Única dos Trabalhadores (CUT), em agosto de 1983.


Somente em 1986, quase sete anos depois de sua fundação, é que a DS passou a fazer parte institucional do PT, onde funciona desde então, como uma corrente interna do partido.


Como economista e militante trotskista, Augustin participou de debates partidários, já como integrante da DS, sobre qual seria a política econômica “ideal” para que o Brasil deixasse a grave crise dos anos 1980. Sua participação, no entanto, sempre foi discreta e restrita aos limites políticos do Rio Grande do Sul. Aos poucos, no entanto, sua formação acadêmica, sua incansável energia para debates políticos e econômicos dentro do PT e seu crescente controle da DS no estado fizeram com que ascendesse dentro do partido. Augustin era auditor público externo do Tribunal de Contas do Rio Grande do Sul quando recebeu o convite de Olívio Dutra, eleito prefeito de Porto Alegre pelo PT nas eleições de 1992, para assumir a secretaria de Fazenda, onde ficou até o fim do mandato, em janeiro de 1997. Quando Olívio Dutra venceu as eleições para governador do Rio Grande do Sul, em outubro de 1998, Augustin subiu mais um degrau na escala do poder público, assumindo então a secretaria de Fazenda do Estado entre janeiro de 1999 e dezembro de 2002. Teve como adjunto no governo o economista Odir Tonellier, companheiro também da Democracia Socialista no estado.11


Tal qual Augustin com o PT, Dilma foi ganhando expressão em cargos públicos gaúchos pelo PDT. Tudo começou com sua participação ativa na campanha municipal de 1985, quando ajudou a eleger o pedetista Alceu Collares como prefeito de Porto Alegre. Vitorioso, Collares escolheu Dilma para comandar a secretaria de Fazenda do município, cargo que ocupou de 1986 a 1988. Sua gestão seria, décadas mais tarde, questionada. Durante as eleições presidenciais de 2010, Dilma foi chamada de “incapaz” na gestão econômica por Políbio Braga, que a sucedera na secretaria de Fazenda porto-alegrense. Ao participar da campanha televisiva do tucano José Serra, Braga disse ter herdado uma situação dramática nas finanças municipais, sem recursos nem sequer para pagar o funcionalismo. “Era a completa desordem”, disse ele na ocasião.12


Collares deixou a prefeitura no fim de 1988 e imediatamente começou a trabalhar para um cargo mais alto. Naquele ano, o marido de Dilma, Carlos Araújo, foi lançado candidato à prefeitura pelo PDT, mas terminou em segundo lugar, perdendo para o petista Olívio Dutra. Anos depois, quando Collares foi eleito governador do Estado, Dilma chegou à presidência da Fundação de Economia e Estatística, de 1991 a 1993. Depois passou a chefiar a secretaria de Energia, Minas e Comunicações até o fim de 1994. No ano seguinte, quando o PDT deixou o poder local, Dilma voltou a estudar e se matriculou para doutorado em economia na Unicamp, berço da linha desenvolvimentista de pensamento, onde Luciano Coutinho liderava. Em 1998, o líder máximo do PDT, Leonel Brizola, saiu como candidato a vice-presidente na chapa presidencial liderada por Lula, do PT. Ambos foram derrotados pelo tucano Fernando Henrique Cardoso, que se reelegeu. Aquele movimento, no entanto, iniciou o fim do antagonismo entre o PT e o PDT na esquerda. A aliança nacional entre Brizola e Lula também se repetiu no Rio Grande do Sul: o petista Olívio Dutra contou com o apoio do PDT para se eleger governador. Antes de tomar posse, Olívio convidou Dilma para retomar os trabalhos na secretaria estadual de Energia, Minas e Comunicações, e ela aceitou. Foi quando Dilma e Augustin começaram a trabalhar juntos pela primeira vez, já que ele fora escolhido para ser o secretário de Fazenda. No segundo ano de administração, em 2000, Dilma deixou o partido que ajudara a fundar, trocando o PDT pelo PT, onde foi recebida pela DS em virtude de seu pensamento econômico próximo da linha trotskista.


Durante os anos 1990, Dilma e Augustin acompanharam dos gabinetes econômicos do Poder Público gaúcho o fim da luta nacional contra a hiperinflação (o Plano Real, de 1994) e a chegada aos principais postos federais (Ministério da Fazenda, Tesouro Nacional e Banco Central) de economistas com uma visão de mundo completamente distinta da deles, durante o governo de FHC.


Apesar das sucessivas derrotas presidenciais de Lula, em 1989, 1994 e 1998, o PT foi ganhando musculatura nacional ao ponto de, a partir da década de 2000, almejar seriamente o ponto máximo do poder político brasileiro: a presidência da República. Ao mesmo tempo em que suavizara o discurso no campo político, Lula passou a contar com a baixa popularidade de FHC no final de seu mandato, fazendo o PT ficar ainda mais competitivo. Depois que o racionamento de energia, que popularmente passou a ser chamado de “apagão”, foi anunciado, em março de 2001, a aceitação dos tucanos diminuiu muito. Associado a isso, as extensas campanhas movidas pelo PT e pela CUT desde 1999 pelo “Fora FHC” já tinham desgastado a imagem de um governo que, além do “apagão”, entrava em ano eleitoral com um problema crescente de desemprego e baixo crescimento econômico.


A eleição de Luiz Inácio Lula da Silva em outubro de 2002 fez também parte de um movimento generalizado na América Latina naquele momento. O pêndulo da história tinha se movido para a esquerda.


Assim como entre o fim dos anos 1980 e o início da década de 1990 todos os países latino-americanos abraçaram as chamadas reformas neoliberais lideradas pelos Estados Unidos e organizadas no documento “Consenso de Washington” (1989-1990), uma década depois, eles foram, um a um, para pontos diametralmente opostos.


Durante o fim da década de 1990 e o início dos anos 2000, o consenso que norteou as agressivas reformas pró-livre mercado das décadas anteriores começou a cair por terra. Muitos cidadãos latino-americanos, depois de olharem ao seu redor e perceberem níveis ainda elevados de pobreza e desemprego na região, culparam o chamado Consenso de Washington. Muitos latino-americanos responderam a essa frustração com o livre mercado jogando seu apoio político a candidatos e partidos enérgicos, ligados à esquerda, que prometiam um conjunto de programas mais gentis, políticas que não iriam sacrificar o bem-estar dos cidadãos pelos lucros de Wall Street ou os interesses da Casa Branca e da Secretaria de Tesouro dos Estados Unidos. Muitos líderes, então, chegaram ao poder na América Latina nessa onda populista.13


Segundo especialistas na relação entre os Estados Unidos e a América Latina, a mudança de abordagem do governo de George W. Bush, a partir de 2001, aumentou a velocidade das mudanças políticas na região. Foram dois episódios fundamentais, em 2001 e em 2002, que ajudaram a sedimentar o caminho para a esquerda na região: a forma como os Estados Unidos trataram a crise da Argentina e, depois, o rápido apoio concedido pelo governo americano ao grupo que aplicou um golpe contra Hugo Chávez, na Venezuela.


Depois que o presidente Bill Clinton liderou grandes operações de resgate bilionárias do FMI para o México, em 1994, e para o Brasil, em 1998, toda a elite argentina e os investidores internacionais esperavam o mesmo em 2001, quando foi a vez da Argentina quebrar por motivos praticamente idênticos. Os três países — México, Brasil e Argentina — tinham as cotações de suas moedas mantidas fixas em relação ao dólar. Os três governos estavam prestes a aplicar violentas desvalorizações cambiais depois que seus bancos centrais já tinham queimado praticamente todas as reservas cambiais para manter a cotação fixa em anos eleitorais (1994, no México e 1998, no Brasil). Todos precisavam dos aportes bilionários do FMI para conseguir atravessar a desvalorização cambial sem desatar graves crises. Pacotes com bilhões de dólares do FMI foram direcionados ao México e ao Brasil, em políticas de resgate que contaram com apoio total do então presidente Bill Clinton. Era chegada a hora da Argentina, mas, diferente de seu antecessor, o presidente George W. Bush não atendeu com entusiasmo aos apelos dos hermanos. A Argentina quebrou em dezembro de 2001, levando a taxa de desemprego a 25% e a protestos populares generalizados, que culminaram com a morte de mais de uma dúzia de pessoas. Diante do caos generalizado, a Argentina elegeu Nestor Kirchner em 2003 e, com ele, uma nova postura em relação aos Estados Unidos e ao pensamento neoliberal foi inaugurada.


No meio da crise argentina, o último movimento: o apoio formal do governo Bush ao golpe malsucedido aplicado contra Hugo Chávez, eleito presidente da Venezuela em 1998. Esse movimento americano terminou elevando a popularidade de Chávez em seu país e na região como um todo. Estava sedimentada a mudança política na região: além de Chávez e Kirchner, foram eleitos Evo Morales (Bolívia) e Rafael Corrêa (Equador), em 2005, e Tabaré Vásquez (Uruguai), em 2006. No México, o populista Lopez Obrador perdeu a eleição presidencial de 2006 por apenas 0,56% dos votos.


No Brasil, Lula foi eleito presidente e sua posse, em janeiro de 2003, significou a entrada no poder federal de toda a geração da esquerda formada na “década perdida” e que passara os anos 1990 em ferrenha oposição às chamadas reformas neoliberais aplicadas por FHC em consonância com os demais presidentes latino-americanos.


A vitória de Lula significou também a chegada ao poder de três economistas que, cada um à sua maneira, terminariam por comandar totalmente a política econômica do país poucos anos depois: Dilma Rousseff, Guido Mantega e Arno Augustin. Dilma e Augustin tinham semelhanças políticas e econômicas: defendiam o mesmo conjunto de ideias e também fizeram parte do governo de Olívio Dutra no Rio Grande do Sul. Já Mantega tinha sido o chefe dos programas econômicos de Lula nas eleições de 1989 e 1994, quando Lula apresentara um discurso mais à esquerda do que aquele que o levou à vitória em 2002. Nascido em 7 de abril de 1949 em Gênova, na Itália, mas trazido pela família ao Brasil ainda criança, Mantega era professor na Fundação Getulio Vargas (FGV) em São Paulo nos anos 1990 e no começo da década seguinte. Ele estava associado à linha de pensamento econômico desenvolvimentista, da qual faziam parte, entre outros nomes, os economistas Luciano Coutinho, Luiz Gonzaga Belluzzo e Aloizio Mercadante, da Unicamp.


Mantega, historicamente, defendeu um conjunto de propostas para a política econômica que afinal tinham muito mais proximidade com aquelas de Dilma e Augustin do que as que Lula efetivamente colocaria em prática nos seus primeiros anos como presidente da República. Os três chegariam a postos relevantes no poder federal em Brasília com a eleição de Lula, mas rapidamente torceriam o nariz para a política econômica decidida pelo novo presidente.


O começo do governo Lula


O dia a dia comandando o caixa estadual, com o relacionamento com empresários e sindicalistas locais, prefeitos gaúchos e, principalmente, com o governo federal, deu a Augustin o currículo que serviu para justificar sua entrada no governo Lula. Por pouco mais de um ano, entre 2003 e 2004, Augustin teve a primeira experiência em setor público fora do Rio Grande do Sul, quando virou secretário executivo-adjunto do Ministério da Fazenda, comandado por Antônio Palocci. Dilma foi escolhida para comandar o Ministério de Minas e Energia e Guido Mantega virou ministro do Planejamento.


O poder econômico, no entanto, estava com Palocci. O médico de Ribeirão Preto tinha carta branca de Lula para conduzir a economia. Colocou em cargos estratégicos da Fazenda economistas radicalmente contrários ao pensamento de Mantega, Augustin e Dilma. O secretário do Tesouro Nacional era Joaquim Levy, formado pela Universidade de Chicago (EUA), berço acadêmico do prêmio Nobel americano Milton Friedman, considerado pai intelectual do pensamento neoliberal, e o secretário de Política Econômica (SPE) era Marcos Lisboa, que servia quase como uma extensão da política adotada durante a gestão de FHC graças à sua linha de pesquisa. No Banco Central, Lula colocou no comando o banqueiro Henrique Meirelles, que meses antes tinha sido eleito deputado federal pelo PSDB. Meirelles agradava Palocci e, também, o economista Armínio Fraga, que tinha sido o presidente do BC durante todo o segundo mandato de FHC.


A palavra de ordem entre os industriais e os banqueiros privados, em São Paulo, e nos gabinetes econômicos do poder federal, em Brasília, passou a ser “sinergia”. Era preciso estabelecer uma sinergia entre a política econômica de FHC e aquela defendida pelo PT. Palocci tinha sido o maior entusiasta da “Carta ao Povo Brasileiro”, divulgada por Lula durante a campanha presidencial e que representava clara suavização da mensagem econômica apresentada por Lula nas campanhas anteriores. Com Palocci, a sinergia estava dada.




“Pouco antes das eleições, o presidente Fernando Henrique chamou os candidatos ao Palácio do Planalto para conversas em separado (…) Cada candidato levava dois assessores. Lula levou Antonio Palocci. Fernando Henrique era acompanhado do ministro da Fazenda. Como Armínio Fraga, então presidente do Banco Central, tinha tido as conversas iniciais, foi também. Ao fim da conversa do então presidente com o candidato, que em breve ganharia as eleições, Palocci pegou Armínio pelo braço e perguntou de forma suave:


— Onde você estará mais tarde? Quero conversar.


— Estou indo para o Rio.


— Então vou ao Rio também.


Os dois se encontraram no Rio. A conversa durou três horas. Ao fim, Armínio comentou, aliviado, dentro do governo:


— Está tudo bem. Esses caras não vão se atirar pela janela.


Várias conversas com Palocci depois, Armínio estava mais animado ainda com o grau de compromisso que o interlocutor demonstrava ter com a manutenção da estabilidade.


— Palocci, posso dizer que nós estamos conversando e o que você tem me dito?


Palocci concordou. Armínio foi ao FMI para repetir em inglês a frase que tinha incorporado: eles não vão se atirar pela janela. Queria dizer com isso que os vencedores não se comportariam de tal forma a trazer a inflação de volta. E que estavam decididos a respeitar os contratos, o câmbio flutuante, a Lei de Responsabilidade Fiscal.”14
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